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MECANISMO DE FUNCIONAMENTO DA 
EXECUÇÃO PENAL

Larissa Rosato 1

RESUMO

-
mas para tratamento do Recluso Estabelecidas pela ONU, atentando-se para uma 
possível crise na forma como é executada a pena privativa de liberdade decorrente 
da negligência do Estado. A solução proposta funda-se nas formas de privatização 
dos estabelecimentos prisionais conhecidas no mundo, tomando como base o mode-
lo norte-americano e o francês. Analisa-se os modelos adotados em alguns estados 

para o ordenamento jurídico brasileiro, ressaltando os pontos positivos de cada uni-
dade implantada pelas unidades federativas. Conclui-se que a cogestão da adminis-

o órgão estatal na administração dos estabelecimentos penitenciários, criando con-

pena sejam atingidas.
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INTRODUÇÃO

A Lei de Execução Penal é considerada uma obra extremamente moderna, 
que reconhece um respeito saudável aos direitos humanos dos reclusos, contendo 

substantivos e processuais dos presos, que prevê o trabalho como forma de resso-
cialização, garantindo assistência médica, jurídica, educacional, social, religiosa e 
material. Vista como um todo, o foco desta lei não é a punição, mas a ressocialização 
das pessoas condenadas. 

Em que pese os avanços conquistados ao longo deste século, evidencia-se 

sociedade o cidadão, que por ter infringido uma lei teve sua liberdade restrita, apto a 
desenvolver um comportamento adequado às normas de convivência social impos-
tas pelo ordenamento jurídico.

Uma simples análise do sistema prisional brasileiro permite constatar que 
nenhuma das garantias estabelecidas pela legislação, em consonância com as Regras 
Mínimas Para o Tratamento dos Reclusos estabelecidas pela Organização das Na-

-
caso no que tange ao trato com os reclusos, sendo um dos fatores responsáveis pelo 
grande número de reincidentes. Contudo, não é possível que o apenado seja tratado 
como um animal no interior da carceragem e esperar que ele haja como ser humano 
quando retornar à sociedade. O resultado disso é o descrédito da execução penal, 
gerando na população o sentimento de insegurança. 

a privatização de algumas atividades no interior dos estabelecimentos prisionais 

-
sional. É importante destacar que ao longo do trabalho ao se utilizar do termo pri-
vatização não está se reportando à entrega do estabelecimento prisional à iniciativa 
privada para que esta promova toda a execução da pena. Mas refere-se à admissão 
da participação de empresas privadas em atividades que sejam permitidas pelo or-
denamento jurídico.  

Dos modelos prisionais utilizados nos Estados Unidos e na França, é pos-
sível observar características que poderiam ser adotadas o Brasil. Ademais, alguns 
estados brasileiros já utilizam a forma de cogestão e privatização em determinados es-
tabelecimentos prisionais, obtendo resultados positivos no cumprimento da pena, no 
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1 A REALIDADE CARCERÁRIA BRASILEIRA

A Lei de Execução Penal é uma obra extremamente moderna que garante 
-

zendo da execução da pena a oportunidade para sugerir e suscitar valores. De um 
ponto de vista amplo, o foco desta lei não é a punição, mas a ressocialização das 
pessoas condenadas. 

Conforme assevera Miguel Reale Junior, um dos autores do Anteprojeto 
Novos rumos do sistema criminal

Execução Penal possuía,

Um realismo humanista, que vê a pena como reprimen-
da; que busca harmonizar o Direito Penal recorrendo às novas me-

pena a oportunidade para sugerir e suscitar valores, facilitando a 

-

bem como a oferta de meios pelos quais os apenados venham a ter participação 
construtiva na comunhão social.

As Regras Mínimas Para o Tratamento dos Reclusos adotadas pelo Primei-

Delinquentes, realizado em Genebra em 1955, que constituem a expressão de valores 
universais tidos como imutáveis no patrimônio jurídico, determinam que o regime 
de cumprimento de pena deve reduzir as diferenças que possam existir entre a vida 
na prisão e a vida em liberdade, inspirando no recluso o senso de responsabilidade, 
bem como o respeito pela dignidade de sua pessoa humana, de modo que depois do 
seu regresso à sociedade, o criminoso não tenha apenas vontade, mas esteja apto a 
seguir um modo de vida de acordo com a lei e a sustentar-se por si próprio. 

Garante, também, a Lei de Execução Penal que, eliminados alguns direitos 
e deveres do preso nos limites exatos dos termos da condenação, deve-se execu-
tar a pena privativa de liberdade, permanecendo intactos outros tantos direitos. A 

1465



1º Simpósio sobre Constitucionalismo, Democracia e Estado de Direito 

não foram atingidos pela perda da liberdade.
Está assegurada, ainda, a assistência ao recluso, fornecida pelo Estado, 

com o objetivo de prevenir delitos e a reincidência, bem como orientar o retorno à 
-

lidade precípua do sistema de execução penal, é incontestável que os presos devem 

jurídica, educacional, social e religiosa.
Uma rápida análise ao sistema carcerário brasileiro permite constatar que 

nenhuma das garantias estabelecidas pela legislação em consonância com deter-
minação mundial da ONU, é adequadamente prestada. A administração pública 
demonstra descaso no que tange ao trato com os reclusos, sendo um dos fatores 
responsáveis pelo alto índice de reincidência. 

Destaca Gustavo Portela Barata de Oliveira (2008, p. 5), que o sistema pri-

social e buscar sua readaptação. Para que este objetivo possa ser atingido são impos-

mundo exterior, bem como de sua família, retirada de seu ambiente de trabalho, seu 
bairro e da sociedade em geral. 

Primeiramente, cumpre destacar que após a prolação da sentença conde-
natória o sentenciado deveria ser encaminhado a um dos três estabelecimentos pe-

condenado ao cumprimento da pena em regime fechado. A colônia penal agrícola 
ou industrial é destinada ao sentenciado ao cumprimento da pena em regime semia-
berto. A casa de albergado deverá ser utilizada pelos condenados ao regime aberto.

para abrigar a todos os condenados. A casa de albergado é quase inexistente na 
execução penal brasileira, sendo que o cumprimento de pena em regime aberto, sob 
uma ótica geral, não atende à forma estabelecida pela Lei de Execução Penal.

Em relação ao regime semiaberto, tomando-se o Estado do Paraná como 
exemplo, segundo o Departamento Penitenciário, existem seis estabelecimentos mas-
culinos para o cumprimento da pena, enquanto que feminino há apenas um. Deste 
modo, o sentenciado que deveria cumprir a pena em regime semiaberto acaba por 

-
tadas do regime aberto enquanto aguarda a disponibilização de vaga em estabeleci-
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mento prisional adequado. No entanto, na maioria das vezes, a pena é concluída antes 

Nas penitenciárias percebem-se problemas de diversas naturezas. Em que 
pese seja garantido o respeito à integridade física e moral do condenado de forma 
expressa pela Constituição Federal, em seu artigo 5º, inciso XLIX, o que se percebe 

-
so um mínimo de dignidade e humanidade. É comum o número de detentos habi-
tantes nas celas ser superior à sua capacidade. Nos estabelecimentos mais lotados os 
detentos dormem amarrados às grades das celas ou pendurados em redes.

da coabitação forçada com um imenso número de detentos, a falta de verdadeiras 
-

rado uma grande carga emocional, nem sempre suportada por este. Tudo isso coloca 
o preso em uma situação de fragilidade, aumentado sua agressividade e impossibi-
litando seu posterior retorno ao meio social.

-
nando impossível a ressocialização. Em resposta a todos os problemas enfrentados 

-

brasileiro, que tem transformado os centros de detenção em verdadeiros depósitos 
de pessoas, e distanciado cada vez mais do ideal de devolver à sociedade um cida-
dão ressocializado. 

Uma situação que tem chamado a atenção, é a prática de métodos de tor-
tura no interior dos estabelecimentos prisionais como forma de punição, bem como 

para uma visita, que foi realizada entre os meses de agosto e setembro de 2000, com o 

função dessa visita foi elaborado, no ano de 2001, um Relatório sobre Tortura no Bra-

animais e esperam que nos comportemos como seres humanos quando sairmos”. 
Aproximadamente doze anos após a publicação da avaliação elaborada 

pelo Relator Especial, o Relatório Anual da Anistia Internacional O Estado dos Direi-

tos Humanos no Mundo, que analisa a conjuntura dos direitos humanos em 159 países 
apontou, no ano de 2012, que os estados brasileiros continuam a adotar práticas poli-
ciais repressivas e discriminatórias, sendo que, em estados como Rio de Janeiro e São 
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Paulo, homicídios cometidos por policiais são registrados como “autos de resistên-
cia” ou “resistência seguida de morte”. Embora existam evidências de que em tais 

Depreende-se que a prisão produz uma violência com respaldo legal. O 

-

a prisão é uma espécie 

-
tinência sexual, o deixar de realizar trabalhos na vida cotidiana e em 
liberdade, tem um efeito devastador sobre a personalidade do preso, 
reforçando depreciação, baixa autoestima, criando e agravando pos-
síveis transtornos de conduta que o réu pudesse apresentar antes de 
seu ingresso no recinto penitenciário ou bem um desenvolvimento 
gerado posteriormente ao ingresso na prisão.

-
-

como é administrado o sistema prisional brasileiro vai contra tudo o que a Lei de 
Execução Penal determina que seja feito. Além do desrespeito à dignidade humana, 

A ressocialização se torna ainda mais longínqua quando o sistema penal, 
ao atuar sobre o homem age com os mesmos valores e métodos os quais se procura 
combater. A prisão que simplesmente se presta para retirar a liberdade do conde-
nado não serve para ressocializar. Na prática, cumpre-se na forma de castigo ou de 
expiação, e ao invés de evitar o crime, estimula a sua prática, convertendo-se em 
instrumento que alimenta a reincidência. Isso deriva da negligência da sociedade e 
dos governantes frente ao problema vivenciado pelo sistema carcerário.

Além da efetiva exclusão social, o detento vivencia uma realidade tempo-
ral diversa da sociedade. Após ser submetido a todos estes fatores, o condenado é 
devolvido à sociedade, que espera dele uma melhora de comportamento adquirida 
em um local que não possui estrutura para fornece-la, bem como que não o preparou 
o retorno ao convívio social. 

Frise-se que atualmente a prisão demanda um custo muito alto ao Estado 
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e sem efeito positivo prático, uma vez que torna as pessoas piores. No entanto, o 
caos no sistema prisional não se instalou pela falta de leis que o regulamente, mas 
pela inobservância delas, gerando um depósito de indivíduos isolados da sociedade.

-
quem o mínimo de prejuízo possível na personalidade do condenado, assinala 

saúde e a personalidade do preso”. 

2 A IDEIA DE PRIVATIZAÇÃO COMO AUXILIO AO ESTADO

A lei prevê que seja disponibilizada assistência ao apenado, e, até mesmo ao 
cidadão que já cumpriu a sua pena e está retornando ao convívio social. No entanto, 
o Estado não está sendo capaz de, sozinho, desempenhar todas as assistências 
garantidas ao sentenciado e ao egresso, e o resultado da incompetência estatal é a 
devolução à sociedade de um cidadão que, estigmatizado, não consegue se adaptar 
ao corpo social, momento em que encontra novos estímulos para delinquir. Prova 
disso são os níveis preocupantes atingidos pela reincidência.

Uma medida que vem sendo utilizada por outros países para solucionar 

a privatização dos presídios. Consiste tal política em o Estado chamar e admitir a 
participação da sociedade, por meio da iniciativa privada, para auxiliar na gestão 

forma de execução. No modelo americano, por exemplo, é permitida a privatização 
total da penitenciária. Já o modelo Francês, admite uma forma de cogestão, em que 

A abordagem do tema privatização traz consigo polêmicas acerca 

utilização da mão de obra carcerária, vislumbrando lucros excessivos às empresas 

lei ao determinar o trabalho no interior da carceragem é colocar em prática a sua 
função ressocializadora, e não a exploração daquele que se encontra em situação de 
vulnerabilidade.

administrador poderia obter lucros com o gerenciamento da penitenciária, mediante 
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contrato escrito, entregando ao particular o poder de gerenciar a prisão. Assim, 
nas suas palavras “Eu faria tudo por contrato. Eu faria uma cessão dos lucros, dos 
não-lucros ou, se quiser, das perdas, àquele que, sendo em outros aspectos pouco 

relação ao administrador privado defende que,

Ele deverá auferir esse lucro quando houver bom 
comportamento, o que você sabe, equivale a dizer que, a menos 

de forma legal, ser-lhe atribuídos, ele deve ter o contrato por toda a 
sua vida. Além disso, estando assim, assegurado, ele pode permitir-

Conforme descreve Michel Foucault na obra Vigiar e punir, (2012, p. 192-

estas deveriam ser divididas por paredes e com a parte frontal exposta à observação. 
No centro constaria uma torre de observação com largas janelas que se abrem sobre 
a face interna do anel, de forma que o diretor pode administrar a prisão de maneira 

Por volta do Século XIX, alguns estados norte-americanos passaram a adotar 
a privatização do sistema penitenciário, entregando ao particular a administração 

aderiram à gestão privada, sendo oportuno destacar algumas experiências. Essa 
tendência privatizadora das penitenciárias é característica do sistema capitalista que 

do intervencionismo total estatal, prevalecendo um Estado de bem-estar social. 

Alguns estados norte-americanos adotam o sistema prisional de 
administração privada, podendo a interferência do particular na execução da pena 
ocorrer em menor grau, restringindo-se aos serviços de hotelaria, ou em maior grau, 
quando é permitida a privatização em sua totalidade, abrangendo a parte material e 
pessoal da pena imposta, sendo atribuída ao particular também a responsabilidade 
pela segurança externa, e, em alguns casos, até mesmo a execução da pena de morte.
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A contemporânea ideia privatizadora dos presídios surgiu com a falência 

meio após a instituição de movimentos como “Tolerância Zero” e “Lei e Ordem”, 
sendo que o primeiro tem como objetivo a repressão a crimes de rua ou de natureza 
bagatelar, tendo intolerância a qualquer conduta infratora, ainda que mínima. Já o 
segundo defende alta punitividade aos delitos contra pessoa e contra o patrimônio 

carcerária, bem como um excessivo gasto com o setor penitenciário. A ideologia de 
mercado livre contribuiu positivamente para a instituição de tal política.

Nos Estados Unidos há a preocupação em manter separados os detentos 
de acordo com a gravidade dos crimes praticados e a presença de reincidência 
com o intuito de evitar que aqueles que delinquiram pela primeira vez, ou que 
praticaram delitos mais leves sejam corrompidos. Exatamente por isto, conforme 
explica Nichelatti Junior (2012, p. 27), as penitenciárias são compostas por três níveis 

de acordo com o grau de periculosidade.
A experiência de privatização prisional americana, talvez em razão de seu 

modelo federativo, tem sido adotada por apenas alguns estados, não sendo, assim, 
uniforme em todo o país.

Dentre os problemas enfrentados pelo Estado Francês desde o Século XIX 
em relação ao sistema carcerário, pode-se destacar a superlotação e a degeneração 

Tocqueville e Gustave Beaumont solicitaram ao Ministro do Interior que fossem 
enviados a uma missão especial aos Estados Unidos, onde pesquisariam princípios 
teóricos e práticos do sistema penitenciário e da legislação penal.

Do estudo realizado, elaboraram um relatório ressaltando os pontos 
positivos e negativos do modelo americano, concluindo que referido sistema 
prisional seria passível de aplicação na França com algumas ressalvas. 

As vantagens do sistema penitenciário nos Estados 

deles adquirirem hábitos de obediência e de trabalho que façam com 

radical. (TOCQUEVILLE; BEUAMONT, 2010, 71).
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Embora tenham reconhecido a produtividade da participação da iniciativa 
particular, acreditou-se que não seria adequado naquele momento para o Estado 
francês. No entanto, recomendou-se a aplicação do silêncio entre os detentos, a 
instrução religiosa e o trabalho em substituição ao regime de violência e ociosidade 
como maneira de reforma dos criminosos, evitando que retornassem à sociedade 
mais corrompidos. (TOCQUEVILLE; BEAUMONT. 2010, p. 105). 

penitenciárias privadas. No entanto, observa-se algumas diferenças em relação ao 
sistema prisional norte-americano. Adotou-se um sistema misto de organização, 
no qual o Estado divide com o ente privado a responsabilidade pela administração 
dos presídios.

Para a obtenção do direito à criação de um estabelecimento prisional 

a construção de unidades prisionais, a guarda interna do presos, fornecimento de 
alimentação, prestação de assistência médica, odontológica, psicológica, psiquiátrica 

setor público cabe a direção, administração e segurança externa do presídio.
É importante ressaltar que desde a implementação da administração 

privada em 1987, a população carcerária, até o ano de 1995, teve um aumento 

Foi proposta ao Conselho Nacional de Política Criminal e Penitenciária, no 
ano de 1992, a implementação da terceirização dos presídios no Brasil. Por meio da 

Estaduais avaliarem a viabilidade de adotar ou não a experiência. O Estado do 
Paraná foi o responsável pela instalação da primeira penitenciária terceirizada do 
Brasil, a Penitenciária Estadual de Guarapuava, que foi inaugurada no ano de 1999. 

No ano de 2002 foi publicada a Resolução de n. 8, em que o Conselho 
Nacional de Política Criminal e Penitenciária recomendou a rejeição de propostas 
tendentes à privatização do Sistema Penitenciário Brasileiro. Porém, considerou 
admissível que os serviços que não sejam relativos à segurança, à administração e ao 
gerenciamento das unidades, bem como à disciplina, ao efetivo acompanhamento 
e à avaliação da individualização da execução penal, possam ser executados por 
empresa privada.
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O governo do Paraná encontrou no sistema de cogestão uma solução para 

Penitenciário do Paraná, a penitenciária foi construída com recursos dos Governos 

segundo o qual o Estado é responsável pela construção do prédio e pela direção 

empresa contratada é encarregada de recrutar, selecionar e administrar os agentes de 

ocorrem diuturnamente, através da permanente assistência jurídica, pedagógica, 
médico-odontológico, acompanhamento psicológico, fornecimento de alimentação 
balanceada, entrega de uniforme e materiais de uso pessoal, assim como modernos 
equipamentos de segurança. 

mesmos moldes do presídio de Guarapuava, como a Penitenciária Industrial de 
Cascavel e a Penitenciária Estadual de Piraquara.

Outros Estados seguiram o mesmo caminho da unidade paranaense, 
como é o caso do Estado do Ceará, que no ano de 2001 inaugurou a Penitenciária 
Industrial Regional do Cariri, no município de Juazeiro do Norte, e em 2002 na 
região metropolitana de Fortaleza, a Sobral e IPPOO II.

No Estado do Amazonas foi implantado o sistema de parceria público-
privada, devendo referido membro da Federação realizar inicialmente procedimento 
licitatório, escolhendo a proposta mais vantajosa. 

executar os serviços necessários ao pleno funcionamento da unidade 
prisional, prestar serviço de segurança interna, prestar serviços 

administração, limpeza, higiene, conservação, alimentação, prestar 
serviços gerais, administração patrimonial, manutenção predial, 
prestar assistência material aos internos, guarda e conservação dos 
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prontuário e movimentação, disponibilizar policiais militares para a guarda externa 
e escolta de deslocamento e movimentação de internos, fornecimento de viaturas 
para a unidade, entre outros.

empresa Montesinos, que atua na área de administração prisional. A unidade é 
constantemente inspecionada pelo Juiz da Vara de Execução Penal, pelo Ministério 
Público, pela OAB e pelo Conselho da Comunidade.

No ano de 2010 o estabelecimento foi submetido a inspeção realizada pelo 

no Relatório de Visita e Inspeção apontam que a unidade possui uma estrutura 
planejada e bem conservada. Todas as assistências asseguradas pela legislação são 
satisfatoriamente aplicadas. Merece destaque o fato de que desde a inauguração 
da penitenciária, no ano de 2005, até a elaboração do relatório não foi registrada 
nenhuma fuga ou rebelião (CNPCP/MJ, 2010, p. 28).

O Complexo Penitenciário Ribeirão das Neves no Estado de Minas Gerais 

implantado através de contrato celebrado por meio de licitação para realização de 
parceria público-privada. O serviço realizado pelo setor privado será remunerado 

equivalente a preso/dia. Trinta por cento do valor é condicionado ao atendimento 

Público com o escopo de modular a parceria.
Cabe à concessionária a construção do estabelecimento, que abrange 

o desenvolvimento de todos os projetos de arquitetura e engenharia, prestação 
de serviços como fornecimento de alimentação, vestuário, assistência médica 
e jurídica, bem como realização de programas de ressocialização do preso, sua 

também é de responsabilidade do particular. O Estado é responsável pela supervisão 
do contrato, pelo fornecimento de agentes penitenciários para efetuar a segurança 
externa, pelo transporte dos detentos e pela execução judicial da pena.

Conforme é possível observar, as experiências nacionais, embora 
apresentem alguns pontos em comum, não são homogêneas. No entanto, em sua 
maioria é possível observar o respeito à dignidade humana no trato com os reclusos 

acima mencionados, a principal característica em comum possível de extrair é a 
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na Lei de Execução Penal. Para elucidação do acima mencionado, merece destaque 

na parte em que se refere à Penitenciária Industrial de Joinville, ao comparar com 
os demais estabelecimentos prisionais do Estado de Santa Catarina que foram 
vistoriados na mesma oportunidade,

Essa unidade revela um senário industrial diferente das 
anteriores, embora haja problemas, eles são de proporção menor e 
podem ser corrigidos com facilidade. Comprova-se com a experiência 
da Penitenciária Industrial de Joinville que fazer diferente é possível, 
que os resultados são muito melhores para a sociedade e para os 
indivíduos, para isso é necessário gerir melhor os recursos e trabalhar 
de forma planejada, coesa e interdisciplinarmente. A dignidade 
não pode ser negociada quando se trata de seres vivos, em muitos 
aspectos foi possível observar que nessa unidade isso é levado em 

Diante da incapacidade comprovada do Estado para administrar o sistema 
prisional, assegurar aos presos em sua custódia o respeito aos direitos humanos, e 
em face da sua total impossibilidade de dar meios para que a pena possa cumprir 
seus objetivos de prevenção, retribuição e de ressocialização, é que vem surgindo 
algumas experiências quanto à forma de gerenciamento prisional. Nesse contexto é 
que a privatização está ganhando espaço a seu favor.

Das formas de admissão da participação particular aqui estudadas, desde 
o modelo americano, o modelo francês, até as formas como os estados brasileiros 
colocaram em prática, é possível extrair pontos negativos e positivos. Primeiramente 
é importante comparar os resultados obtidos pelos presídios administrados pelo 
poder público e os dos presídios administrados pela iniciativa privada. Segundo 
André Ricardo Dias da Silva (2010, p. 11), o Departamento Penitenciário Nacional 

Industrial de Joinville elaborado pelo do CNPCP/MJ. 
Um ponto interessante a ser destacado do modelo americano, e que 

é adotado pela legislação brasileira mas não é aplicado, é a separação dos presos 
observando-se o nível de reincidência e a gravidade dos delitos por eles praticados, 
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evitando-se, dessa forma, que os réus primários e os que cometeram delitos mais 
leves sejam corrompidos pelos demais.  

Os ótimos resultados alcançados pelos estabelecimentos privados são 

garantidas na legislação, bem como o acesso ao trabalho, que têm função importante 
no processo de ressocialização. No entanto, o Estado vem negligenciando no 
que tange à atenção dispensada ao sistema penitenciário, transformando os 
estabelecimentos em depósitos de pessoas excluídas da sociedade, gerando um alto 
custo para o Estado sem que acarrete resultados positivos. O que se observa das 

readaptação social do preso sem necessidade de maiores investimentos do Estado.
Por outro lado, o Estado é detentor do jus puniendi, não podendo delega-lo 

estatais, assim como é feito nos Estados do Paraná e do Amazonas. É inadmissível e 
inadequado transferir para um particular a responsabilidade na execução da pena. 
Seria como retroceder à vingança privada, uma vez que é ilegítimo que um indivíduo 
exerça poder sobre outro indivíduo. O exercício de punir é característica da própria 
soberania do Estado, detentor exclusivo da força física sobre o ser humano desde 

atividade de gerência no estabelecimento sejam provenientes do Estado.
O modelo francês é o que melhor se adequa ao ordenamento jurídico 

de cogestão, em que o estabelecimento prisional é administrado tanto pelo Estado 
quanto pelo setor privado. No Brasil, as unidades que estão sob gerência de empresas 
privadas se inspiraram nos presídios franceses para a implementação do sistema.

por exemplo, progressão e regressão de regime, aplicação do regime disciplinar 

competente. Portanto, o particular não terá poder de decisão sobre a pena, apenas 
desempenhará o que estiver disposto no contrato.

responsabilidade da empresa concessionária seria a construção do estabelecimento 
prisional, execução dos serviços necessários ao pleno funcionamento da unidade, 
prestação de assistência material, à saúde, jurídica, educacional, social e religiosa, 
a organização do trabalho interno e eventual trabalho externo, o transporte dos 
reclusos, a vigilância interna, recebendo do Estado uma quantia mensal por preso 
pela prestação dos serviços.
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interna, a competência para a execução da pena. Deverá, ainda, determinar para 
qual presídio irão os reclusos, observando-se a conveniência e oportunidade, não 
podendo a empresa ter poder de escolha quanto aos detentos que irá receber em seu 
estabelecimento.

Uma forma de preservar a imparcialidade na escolha da empresa que irá 
exercer a administração, bem como evitar gastos vultosos por parte do Estado, é a 
adoção de procedimento licitatório, em que será escolhida a proposta mais vantajosa, 
assim como é utilizado pela França, seguida de alguns estados brasileiros, como é 

atividades a serem executadas, bem como as consequências do descumprimento.

metas a serem cumpridas, bem como a previsão de descontos proporcionais da 
quantia paga por presos no caso de inobservância das cláusulas do contrato de 
concessão, que deverão atender a todas as garantias previstas pela Lei de Execução 
Penal e pelas Regras Mínimas Para o Tratamento dos Reclusos da ONU. 

Para alguns defensores da ideia de privatização, um dos maiores atrativos 
dessa proposta é a possibilidade de diminuição dos gastos do Estado com relação ao 

O edital para seleção da empresa concessionária será de grande importância 
ao atendimento dos anseios, tanto do setor público como do privado. A questão dos 
altos ou baixos custos há de ser focada por ocasião do edital, na ótica de uma gestão 
pública séria, consistente e fundamentada na legalidade e economicidade dos gastos 
públicos. Pesquisas de mercado podem ser úteis, com cálculos corretos e razoáveis. A 

seja externos, sejam internos, pode reduzir riscos de gastos excessivos, conduzindo 
os gestores aos melhores caminhos institucionais, pautando-se pela moralidade 
administrativa.

Vale destacar que o que se busca não é retirar a obrigação do órgão 
público de administrar os estabelecimentos prisionais, mas garantir que o princípio 

desempenhando-se as atividades com presteza, perfeição, rendendo resultados 
positivos para o serviço público e satisfatório ao atendimento das necessidades da 
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é a que melhor se relaciona com o modelo socioeconômico e com a forma de Estado 
adotados no Brasil. 

2 Admissibilidade da Legislação Brasileira

comportamento dos setores penitenciários e dos direitos garantidos aos presos, 
não há na Constituição Federal nenhum dispositivo que proíba a privatização dos 
presídios, tampouco a participação da iniciativa particular na administração dos 
estabelecimentos prisionais. Portanto, não há que se falar em inconstitucionalidade. 

impedimento legal, ao dispor que “o poder disciplinar, na execução de pena privativa 

“poder disciplinar” mencionado refere-se às normas disciplinares do interior do 

regras. Observa-se, também que por “autoridade administrativa” o artigo refere-se 
ao diretor do estabelecimento, e não ao Estado propriamente dito. Contudo, vale 
ressaltar que no modelo aqui sugerido a direção do presídio é exercida por pessoa 
indicada pelo poder público.

Os contratos de concessão da prestação dos serviços podem ser realizados 

conforme já praticado pelo Estado de Minas Gerais. O papel das PPP’s seria facilitar 
a gestão penitenciaria, que continua sendo atribuição do Estado, com o escopo de 
melhorar a condição de vida do sentenciado. A concessão sugerida refere-se apenas 
às atividades administrativas do interior dos estabelecimentos prisionais, haja vista a 

de regulação, jurisdicional, do exercício do poder de polícia e de outras atividades 
exclusivas do Estado.

entre o Estado e o particular, de modo a auxiliar o órgão estatal na administração 

indispensável que dentro do cárcere o detento seja tratado com respeito necessário à 
dignidade da pessoa humana, uma vez torna-se ainda mais mítica a ressocialização, 
quando o sistema penal, ao atuar sobre o homem, age com os mesmos valores e 
métodos que se procura combater. O que se busca são números mais vantajosos 
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no tocante à porcentagem de recuperação dos delinquentes através da execução da 
pena. Saliente-se que dessa maneira o benefício é revertido para a própria sociedade, 
uma vez que o sucesso no processo de recuperação acarreta uma diminuição da taxa 
de criminalidade. 

reinserção social do preso, principalmente por meio do conselho da comunidade, 
uma vez que a atividade prisional não é compreendida apenas como um modo de 

e incorporá-lo ao convívio social, utilizando-se, ainda a força e potencial dessas 
pessoas como fatores determinantes do desenvolvimento de uma região.

Conforme já observado, algumas localidades já empregaram a forma de 
cogestão prisional, e estão obtendo resultados positivos. No entanto, deve-se buscar 

o país. Para tanto, há a necessidade de construção de mais unidades, de forma a 

erradicar a superlotação carcerária, um dos maiores problemas enfrentados pela 
execução penal brasileira, e que contribui para a sua improdutividade.

auxiliá-lo na tarefa de ressocializar o indivíduo marginalizado, estimulando-lhe 
hábitos de trabalho, bem como para prestar-lhe assistência quando do seu retorno à 
sociedade, para que resista aos estímulos que encontrará para retornar à delinquir.

CONCLUSÃO

capaz de administrar sozinho a execução das penas aplicadas e gerenciar os estabe-
lecimentos prisionais, de modo que a garantias individuais dos condenados estão 

-
das. Os indivíduos são restituídos à sociedade mais violentos do que quando ingres-
saram no sistema carcerário.

Portanto a forma de cogestão dos estabelecimentos prisionais, em que o 
Estado divide com a iniciativa particular a administração dos presídios, se mostra 

recluso, tal como as assistências garantidas na legislação, bem como o acesso ao 

particular, de modo a auxiliar o órgão estatal na administração dos estabelecimentos 
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Caberia ao particular, então, a construção do estabelecimento, o forneci-
mento de alimentação adequada, assistência educacional, médica, jurídica, social, 

do particular, execução da pena, segurança interna e externa dos estabelecimentos. 
 O modelo sugerido garantiria a função ressocializadora da pena, forne-

para prosseguir fora do cárcere, longe dos estímulos que o levariam a voltar a delin-
quir, sem, contudo, ferir os preceitos constitucionais conferidos ao Estado.

A ausência de vagas para a implementação dos condenados no sistema pe-
nitenciário é um dos grandes óbices enfrentados na execução da pena. As desfavorá-

sistema prisional brasileiro vai contra tudo o que a Lei de Execução Penal determina 
que seja feito. Além do desrespeito à dignidade humana, impede que seja atingida 

A prisão que simplesmente se presta para retirar a liberdade do conde-
nado não serve para ressocializar. Na prática, cumpre-se na forma de castigo ou de 
expiação, e ao invés de evitar o crime, estimula a sua prática, convertendo-se em 
instrumento que alimenta a reincidência. Isso deriva da negligência da sociedade e 
dos governantes frente ao problema vivenciado pelo sistema carcerário.

delinquente simplesmente é retirado da sociedade quantas vezes forem necessárias. 
-

gativos do recluso. Ao ser posto em liberdade, o egresso encontra as mesmas condi-

É importante destacar que a forma de organização tal como é sugerida não 
-

ceirização possui as suas fragilidades. É por essa razão que o Estado, juntamente com 
-
-

O que se busca é a atuação em conjunto do Estado e da sociedade visando a 
consecução do bem comum. Garantindo-se a todos o alcance a todas as garantias cons-
titucionalmente asseguradas para uma subsistência digna e harmônica em sociedade.
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